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trAINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO ,,
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Sessão de  14 de aqostode 19  91	 ACORDÃO N2101-81.884

Recurso n2: 63.018 - PIS/DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 e 1987

Recorrente : BANASUL EXPORTADORA DE BANANA . LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

DECORRÊNCIA - A deciâão proferida pe-
loColegiado, no julgamento do recur-
so interposto no processo principal
instaurado contra a pessoa jurídica,
estende-se ao litígio decorrente rela
cionado com a contribuição para o PIS7
/DEDUÇÃO.

,,

Vistos, relatados e,j_discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por BANASUL EXPORTADORA DE BANANA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

ala 'ias Ses5es, em 14 de agosto de 1991
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FRANCISCO DE 4	 IRANDA	 RELATOR

--
VISTO EM	 AFONSO • o FERREIRA , CAMPOS - PROCURADORA DA FA,...
SESSÃO DE:	 0 ,-	 ZENDA NACIONAL

1 '3, AGO
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE
PATvA, CELSO ALVES PETTOSA, RAUL PTMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU-
BER e JOSÊ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10845/006.408/89-85

Ricusso	 : 63.018

ACORD0 N2 : 1 0 1-81.884

RECORRENTE: .BANASUL EXPORTADORA DE BANANAS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos

inconformada com a decisão de primeiro grau que manteve a :exigên-

cia do recolhimento da contribuição para o PIS/DEDUÇÃO, 	 articula

recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 28/30.

A:_exigênciase. iniciou com o Auto de Infração de

fls. 114 lavrado quanto aos exercícios de 1986 e 1987, períodos-

-base de 1985 e 1986, como decorrência do que consta no processo

principal número- 10845/006.407/89-12, instaurado contra a pessoa

jurídica, onde foi apurada omissão de receita operacional caracte-

rizada por suprimentos de caixa cuja entrega e origem não	 foram
comprovadas.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso n9 98.863 constante

do processo original, lhe deu provimento à unanimidade, pelo AcOr

dão n9 101-81.833, de 12/08/91.

É o relatOrio.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
Processo n9 10845/006.408/89-85 	 2.

Acórdão n9 101-81.884

VOTO .„

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acor-

do com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a

fiscalização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal à

que a recorrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas ju-

rídicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ál es-

tabelecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Pra

grama de Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infraçOes devidamente apuradas em lançamento

de oficio e confirmadas por decisOes administrativas, as con-

tribuiçOes serão também majoradas, eis que são, na forma da

lei, calculadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrên-

cia, que a postulante, de acordo com os elementos que compOem

o processo original, prejudicou o lucro real ao praticar as ir

regularidades descritas no relatório supra.

Aquelas . irregularidades,entretanto, não se con-

firmaram, quando esta Câmara julgou pelo Acórdão n9 101-81.833,

o Recurso n9 98.863, interposto contra decisão de primeira ins

tãncia, dando-lhe provimento, à." unanimidade.

Assim, frente a intima relação de causae efeito

e considerando que a solução proferida no processo matriz cons

titUi prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto

pelo provimento do recurso.
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FRANCISCO DE ASSIS MIN', DA - • .4 OR .04
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